
Saio do CNE, 
mas sem jogar a 

toalha. 
Apenas passarei 

a lutar em 
outra trincheira 

■ 	  

JOSÉ ARTHUR GIANNOTTI 

Último conselho 
F m 1985, partici-

pei pela primei- 
 A ia vez de uma 
comissão federal en-
carregada de estudar a 
reforma universitária. 
Tive então a oportuni-
dade de dizer ao presi-
dente do Conselho Fe-
deral de Educação que 
o único caminho para 
sanar os graves vícios 
da instituição era fe-
chá-la. Mais de dez 
anos foram necessários 
para que isso aconte-
cesse. Nunca poderia 
imaginar, porém, que 
logo me tornaria con-
selheiro do recém-cria-
do Conselho Nacional de Educação, 
muito menos que, quase dois anos 
depois, viesse a pedir demissão de 
meu cargo, tão logo ele começou a 
resvalar pelos mesmos desvios. 

Já participei de vários conselhos 
' dessa espécie e, mutatis mutandis, 

sua inoperancia muitas vezes pro-
' vém de falhas no processo de repre-

sentação responsável pela seleção 
de seus membros. Em tese, devem 
ser profissionais de "notório saber", 
mas, na realidade, representam in-
teresses, sejam eles dos cientistas, 
dos educadores e dos negociantes 
da pesquisa e da educação. No en-
tanto, essa representação se desvir-
tua pelo menos de dois modos. De 
um lado, quando se elegem mem-
bros de uma casta de burocratas 
que perfaz suas carreiras partici-
pando da direção de institutos e dos 
próprios conselhos, obviamente 
sem lhes restar tempo para cuidar 
de outras tarefas. Se devem repre-
sentar de modo competente os inte-
resses em jogo, terminam colocando 
em primeiro plano os interesses dos 
próprios representantes, seja lá on-
de operem. Disso resulta que certos 
dirigentes da política educacional e 
científica formam uma crosta arma-

' da por forte lealdade entre seus 
membros e fraca motivação para 
enfrentar as dificuldades de uma 
boa institucionalização do ensino e 

. da pesquisa. Constituem, para usar 
uma expressão já consagrada, um 
verdadeiro anel burocrático. 

O segundo vício de representação 
é mais complexo. Ensino e pesquisa 
mobilizam grandes capitais. A in-
vestigação científica requer altos in-
vestimentos de risco, o Estado ten-

.:- deridõ–áliaficar -sobter-b0o ar-pesqui-
sa básica, enquanto o setor privado, 
precisamente porque está de olho 
nas aplicações tecnológicas, precisa 
acumular grandes somas para po-
der associar todos os elos do pro-
cesso. Ora, nessas condições, quan-
do uma instituição de ensino supe-
rior, cuja estrutura e cujos recursos 
não são favoráveis ao desenvolvi-
mento da pesquisa científica, se 
propõe a fazê-la, simplesmente está 
camuflando outros interesses. A re- 
presentação não se torna, então, ile- 
gítima, na medida em que promete 

' - o que não pode cumprir? 

Transformar-se em 
universidade continua 
a ser a maior aspiração 
de qualquer instituto 
de ensino superior. Isso 
porque, conforme a le-
gislação antiga, só ela 
gozava de autonomia, 
permitindo-lhe criar 
cursos na sua sede, 
criar e extinguir vagas 
e fixar livremente o va-
lor de suas mensalida-
des. Como a Constitui-
ção, porém, determina 
que a universidade de-
ve comportar, de forma 
indissociável, pesquisa, 
docência e extensão, 
muitas vezes a pesqui-

sa prometida vira um enorme faz-
de-conta, pois não pode mobilizar o 
volume de investimentos requerido 
para a realização de seu projeto. 

A nova Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional e os últimos 
decretos presidenciais normatizan-
do o ensino superior privado trans-
formaram o quadro institucional, 
permitindo universidades especiali-
zadas, criando a nova figura de cen-
tros universitários, onde a pesquisa 
pode ser inteiramente atrelada à 
docência e à extensão e, por fim, 
obrigando os institutos de ensino 
superior a optar -entre ãgiieles que 
se mantêm sem fins lucrativos e 
aqueles outros que passam a estru-
turar-se como verdadeiras empre-
sas. Em vista desse novo quadro, 
não há por que perseverar conce-
dendo autonomia universitária a 
instituições que nunca terão recur-
sos nem estrutura para desenvolver 
uma pesquisa de boa qualidade. 
Quem teima nessa direção passa a 
camuflar o interesse representado, 
pois, se atua em nome da qualidade 
do ensino e da pesquisa, de fato está 
operando em função dos negócios 
da educação. 

Quando comecei a participar cio 
novo conselho, fiquei surpreso com 
a homogeneidade de um discurso 
favorável à qualificação dos institu-
tos de ensino superior. Logo desco-
bri, entretanto, que os institutos 
privados mais antigos e mais enrai-
zados na burocracia estatal man-
tém essa linguagem como forma de 
barrar a concorrência, muitas vezes 
selvagem, de novos institutos. O dis-
curso da qualidade serve de biombo 
para uma espécie de reserva de 

-ffiercado. -No entanto,' tão logo se 
precipitam as dificuldades reais pa-
ra uma boa avaliação e para o cre-, 
denciamento desses institutos, a 
forte lealdade da crosta dos repre-
sentantes burocráticos e dos capita-
listas da educação traça seu círculo 
de giz incluindo velhos amigos e ex-
cluindo os adventícios. Desse modo, 
pouco importam as normas de qua-
lidade, o que vale são as lealdades 
firmadas nos corredores, na politi-
cagem dos conselhos, nos meandros 
do mercado. 

Quando passamos a julgar os pe-
didos de criação de novas universi- 

dades, coube-me preparar dois pa-
receres avaliando se as candidatas 
apresentavam as condições neces-
sárias para tanto. Não cumprindo, 
nas novas condições legais e políti-
cas, os requisitos necessários para 
que sejam consideradas centros de 
pesquisa, aconselhei que se tornas-
sem centros universitários. Isso 
também foi feito com as Faculdades 
Anhembi-Morumbi que simples-
mente recusaram essa indicação. 

Estava acompanhando o conse-
lheiro Jacques Velloso, pois em nos-
sas visitas o relator pedia o auxílio 
de pelo menos outro conselheiro. 
Verificamos que, como tantas ou-
tras, ela não possui um plano de 
pesquisa viável e articulado. Retiro 
alguns dados do parecer escrito pe-
lo conselheiro Velloso: no ano pas-
sado, 2% da receita das anuidades 
foi destinada a atividades de pes-
quisa, mas metade dessa porcenta-
gem foi para a melhoria do acervo 
da biblioteca; no conjunto dos do-
centes, quase 60% da carga horária 
contratual de cada professor era de 
ensino, em torno de 17% ou 18% 
dessa carga estava voltada para a 
extensão e administração, respecti-
vamente, e apenas cerca de 6% cor-
respondia a atividades de pesquisa. 
No máximo, de tudo isso é possível 
concluir que a produção acadêmica 
ou científica dos docentes da facul-
dade é institucionalizada apenas 
parcialmente. O professor Gabriel 
M. Rodrigues não só rejeitou nossa 
avaliação, mas ainda francamente 
nos disse que lutaria pela transfor-
mação de sua escola em universida-
de. Não conhecíamos seu poder de 
fogo como vice-presidente da Asso-
ciação Brasileira de Mantenedoras e 
presidente do Sindicato das Entida-
des Mantenedoras de Estabeleci-
mentos de Ensino Superior do Esta-
do de São Paulo. 

Cabe notar que não recebemos 
pressão político-partidária vinda de 
sua parte. Pressões o CNE recebeu 
de toda espécie. Da parte do minis-
tro, muito forte, para que andásse-
mos depressa e logo liquidássemos 
o legado do passado para, enfim, 
passarmos a cuidar do Plano Nacio-
nal de Educação e do processo de 
avaliação em geral. Da parte dos 
políticos, uns declaravam que só o 
estatuto de universidade interessa-
va a seu Estado, outros testemu-
nhavam que conheciam a institui-
ção e a recomendavam, outros, por 
fim, pediam que recebêssemos o in-
teressado, ressalvando nossa liber-
dade de atuação. Em geral se resis-
tiu convenientemente às pressões, 
que, por sua vez, foram processa-
das conforme seu gênero. Elas são 
legítimas enquanto expressões de 
interesse, desde que não ameacem 
a autonomia do julgamento e o in-
teresse não venha simulado. O que 
não imaginava, entretanto, é que a 
pressão do velho estilo do fazer de 
conta era muito mais poderosa do 
que a do pedinchão tradicional e 
pudesse terminar envolvendo al-
guns conselheiros. 

A apresentação do parecer foi tu-
multuada, principalmente em virtu-
de de informações não verificadas a 
respeito de possíveis irregularida-
des no controle das notas, e o conse-
lheiro Lauro Zimmer terminou pe- -  
dindo vistas ao processo. Na sessão 
seguinte, apresentou novo parecer, 
longo e substancioso, mas que não 
nos pareceu convincente, porquan-. 
to o perfil da instituição não perrni-, 
te avalizar sua promessa de instalar , 
uma trama de pesquisas consisten- .  
tes. Passamos à decisão pelo vo:to e 
fomos derrotados por 6 a 5, absten: 
do-se o presidente do conselho' 'e 
com voto favorável (e muito 
preendente) do representante 0o' 
governo, o secretário do Ensino Su-
perior do MEC. 

Na minha declaração de voto 
deixei explícito que também eu 
continuaria a lutar, pois uma deci-, 
são como essa implica estabelecer 
critérios para o credenciamento,de, 
outras universidades notadariieri-
te universidades particulares, às 
quais que caberá a tarefa mais inc- 
portante na expansão do ensino 
universitário profissional. Sabiá 
desde logo que, confrontando-me 
com uma maioria, mesmo ocasio:- 
nal, da Câmara de Ensino Superior 
e trazendo a discussão para a mí-
dia, meu gesto me levaria a pedir 

' —demissão do CNE.. Embora perden-
do no voto, deixaria de honrar meu 
mandato se não percebesse que es-
tava diante da vitória de um inte-
resse que se camuflava: a promessa 
de pesquisa, no fundo, é uma forma 
de merchandising. Cabia-me, en-
tão, apelar para outras instãncias 
de julgamento, notadamente para 
a opinião pública. Mas para pôr 
em xeque o resultado de uma vo-
tação regular, baseado na convic-
ção de que predominou um inte-
resse que oculta seu sentido, ne-
cessitava eu mesmo me afastar de 
qualquer outra possível votação 
futura. Se assim não fosse, poderia 
haver a suspeita de que estaria 
chantageando meus colegas para 
obter um voto favorável. Agora 
que estou de fora, que votem se-
gundo suas convicções e suas res-, 
ponsabilidades políticas. 

Saio, pois, do CNE, mas sem jo-' 
gar a toalha. E como está chegando ,  
a hora de dedicar as energias que 
me restam para cuidar sobretudo 
de minhas obsessões filosóficas, es-
pero que este seja meu último con-
selho. Convém esclarecer que não 
estou deixando o governo, pois 
nunca entrei nele, sendo o CNE um 
órgão de Estado. Também não me 
estou opondo às linhas gerais elà, 
política que o MEC começa a de-
senvolver para o sistema do ensino 
superior. Somente passarei a lutar 
em outra trincheira, convencido co-
mo estou de que, se uma parte da 
própria. universidade não se erilpè-
nhar na sua reforma, nada poderá 
ser feito. 

■ José Afalar Giannotti, filósofo, é presi• 

dente do Cobrai) 


